
DECRETO Nº 10158, DE 30 DE OUTUBRO DE 2002.

DOE Nº 5104, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2002.
Estabelece normas relativas ao encerramento da execução orçamentária e financeira dos órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição do Estado, em consonância com a Lei nº 1042, de 29 de janeiro de 2002, e

Considerando que o encerramento do exercício financeiro e o conseqüente levantamento do Balanço Geral do Estado de Rondônia, demandam  providências que devem ser ultimadas prévia e adequadamente;

Considerando que os procedimentos pertinentes a tais providências devem ser cumpridos rigorosamente de acordo com os prazos fixados,

D E C R E T A:

= = = = = = = =

SEÇÃO I

Dos Órgãos Abrangidos

Art. 1º Os órgãos da administração direta e indireta do Poder  Executivo e  no que couber, os dos Poderes Legislativo e Judiciário, abrangendo o Tribunal de Contas e o Ministério Público, disciplinarão suas atividades orçamentária e financeira de encerramento do exercício em curso, de conformidade com as normas fixadas neste decreto.

Parágrafo único. O não-cumprimento dos prazos estabelecidos neste decreto implicará em apuração incorreta de resultado de exercício, sujeito à citação individualizada em Notas Explicativas ao Balanço Geral do Estado.

SEÇÃO II

Das Alterações Orçamentárias

Art. 2º A abertura de créditos adicionais suplementares de qualquer natureza ou origem será procedida até o dia 29 de novembro de 2002.

SEÇÃO III

Do Encerramento das Execuções Orçamentária e Financeira

Art. 3º Os órgãos pertencentes aos poderes especificados no art. 1º deste Decreto fixarão prazos de entrega do material ou da prestação de serviços licitados e empenhados à conta do orçamento do tesouro até 13 de dezembro de 2002.

Art. 4º. A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL procederá às conclusões dos procedimentos licitatórios até 30 de novembro de 2002.

Art. 5º Os Núcleos de Finanças e correlatos deverão emitir Notas de Empenho até 06 de dezembro de 2002.

Art. 6º Até o dia 11 
de dezembro, deverá ser obrigatoriamente efetuado o  pagamento das despesas devidamente liquidadas e de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros, excluídas as despesas com pessoal, pagamento da dívida e as decorrentes de obrigação constitucional.

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Finanças deverá proceder à devolução de todos os processos, cujos pagamentos não foram realizados até a data referida no “caput” deste artigo, às suas unidades de origem até 11 de dezembro de 2002.

Art. 7º. A Secretaria de Estado de Finanças deverá entregar até 17 de janeiro de 2003, à Controladoria Geral do Estado, os documentos de receita  relativos ao mês de dezembro de 2002.

SEÇÃO IV

Dos Suprimentos de Fundos

Art. 8º. A execução das despesas realizadas através de suprimentos de fundos concedidos não poderá exceder a 06 de dezembro de 2002.

§ 1º O prazo para prestação de contas encerrar-se-á em 20 de dezembro de 2002, de acordo com o estabelecido no art. 14
, do Decreto nº 9034, de 28/03/2000.

§ 2º Os saldos não utilizados deverão ser recolhidos aos cofres públicos até o dia 20 de dezembro de 2002.

§ 3º O não-cumprimento do disposto no “caput” deste artigo e seus parágrafos 1º e 2º implicará na imediata inscrição na rubrica “Diversos Responsáveis” pela Gerência de Contabilidade da CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO.

SEÇÃO V

Dos Restos a Pagar

Subseção I

Das Inscrições

Art. 9º Somente poderão ser inscritas na rubrica “restos a pagar” as despesas empenhadas e efetivamente realizadas no exercício.

§ 1º Para fins do disposto neste Artigo, consideram-se realizadas as despesas em que a contraprestação em bens, serviços ou obras tenham efetivamente ocorrido no exercício e que estejam devidamente amparadas por títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, conforme estabelecido no art. 63, da Lei 4.320/64.

§ 2º Excetuam-se do disposto no “caput”, os saldos de empenhos referentes a contratos em execução.

§ 3º Os saldos de empenhos referentes às despesas que não se enquadrem no “caput” deste artigo e seu parágrafo 2º deverão ser anulados pelos respectivos ordenadores de despesas até o dia 13 de dezembro de 2002.   

§ 4º A Controladoria Geral do Estado, através da Gerência de Contabilidade, anulará os saldos de empenhos que não se enquadrem no disposto neste Artigo, quando as anulações não houver sido efetivadas pelos ordenadores de despesas.

Art. 10.   É vedada a inscrição na rubrica “Restos a Pagar” de transferências destinadas a convênios, cuja execução ocorra em exercício subseqüente.

Art. 11. A Secretaria de Estado da Educação, o Fundo de Manutenção de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF e o Fundo Estadual de Saúde – FES, deverão, obrigatoriamente, até 30 de dezembro de 2002, abrir conta vinculada para efetuar o pagamento de restos a pagar do exercício de 2002.

Subseção II

Das Anulações

Art. 12.  Os saldos das contas de Restos a Pagar de 2001, por ocasião do levantamento do balanço, deverão ser anulados mediante transferência dos respectivos valores à receita.

Art. 13.  Deverão ser anuladas até 10 de janeiro de 2003, as eventuais diferenças entre os valores inscritos na conta de Restos a Pagar de 2001 e as despesas efetivamente realizadas à conta desses recursos, até 30 de dezembro de 2002.

SEÇÃO V

Das Disposições Gerais

Art. 14.  As Secretarias de Estado de Finanças, do Planejamento, Coordenação Geral  e Administração e a Controladoria Geral do Estado expedirão atos que julgarem necessários ao fiel cumprimento deste decreto, cabendo-lhes, ainda, decidir sobre os casos especiais.

Art. 15. Todas a Unidades Orçamentárias deverão encaminhar à SEPLAD, impreterivelmente, até 29 de novembro de 2002, o relatório de atividades relativos ao exercício de 2002 e a planilha de acompanhamento de programas e ações do Plano Plurianual – PPA período 2000-2003.

Art. 16.   Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 30 de outubro de 2002, 114º da República.

JOSÉ DE ABREU BIANCO

Governador
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�PAGE \# "'Página: '#'�'"  �� O prazo para prestação de contas do adiantamento é de dez dias após o término do período de aplicação; e será efetuada no respectivo processo de concessão e pagamento e será  constituída dos seguintes elementos: 


I – Comprovantes de despesa realizada;


II – Extrato bancário, exceto o caso estabelecido no parágrafo único do artigo 12, deste Decreto;


III – Comprovante do recolhimento de saldo de adiantamento, se houver;


IV – Documentação relativa à licitação por ventura realizada;


V – Relação dos documentos anexados e resumo final demonstrativo do valor recebido pago e recolhido.





